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cente, com a criação de grupos e guetos, como 
se qualquer dia pudéssemos todos fazer parte 
de pequenos condomínios fechados. 

JL -Quanto à evolução nos conceitos, sobre 
se os cursos secundários devem ser sobre­
tudo técnico-profissionais ou, pelo contrá­
rio, desespecializados, que caminhos se apre­
sentam actualmente? 
J .A. - Os caminhos possíveis são sempre mui­
tos ... 

JL - E nem sempre são claros ... 
J.A. - Pois, são extremamente complexos, por­
que têm que ver com determinado contexto. 
Portugal não pode pensar apenas em si, tem 
que estar atento ao que se passa � sua volta. 
No nível secundário do ensino e formação -
como acho que se deve dizer -, existe uma va­
riedade de oferta, uma diversidade muito gran­
de de jovens, e na Europa está a caminhar-se 
para formações que não constituam becos sem 
saída. Este patamar do ensino deve constituir 
uma oportunidade de aprofundamento das aqui­
sições básicas feitas, mas também um impor­
tante ciclo de orientação. Porque é cada vez 
mais dificil a um jovem, aos dezasseis anos, 
tomar uma opção formada por determinada 
área. Aliás, a incerteza carrega tanto o futuro 
que nós não temos possibilidade de dizer a um 
estudante como será, dali a oito anos, a pro­
fissão que ele vier a desempenhar. 
Esta incerteza, de tal modo constitui um dado 
que a tendência internacional tem sido a de re­
duzir opções, na tal desespecialização, refor­
çando antes os troncos comuns, com fortes com­
ponentes sócio-culturais e científicas de base. 

JL - De que forma se joga isso com a ac­
tual proposta de alterações para o ensino 
secundário? 
J.A. - A alteração na configuração do ensino 
secundário que se anuncia agora não tem ne­
nhum paralelo em qualquer país da Europa, 
vai à revelia completa das tendências interna­
cionais, e do caminho que nós próprios, em 
Portugal, vínhamos seguindo desde os anos 
setenta. Obriga-se os jovens com quinze anos, 
- e aos seus pais -, a opções que são muito
mais comprometedoras para o futuro, porque
a escolha é mais limitada. Isto, num contexto
de grande incerteza quanto ao futuro, é muito
preocupante. Basta lembrar que cinquenta por
cento dos jovens que se diplomam acabam por
não trabalhar nessa área, e logo aí a formação
escolar não tem que ver, de imediato pelo
menos, com o desempenho profissional.
Pode ser um curso de carácter mais prático,
ou mais teórico, mas qualquer que seja o per­
curso deve ser sempre para aprofundar, abrir,
construir bases, alargar perspectivas, para ex­
perimentar outros conhecimentos, outras áreas
de interesse, para tentar perceber por onde se
quer ir, onde se está bem, do ponto de vista
pessoal.

JL - Mas isso tem raízes mais profundas. 
J.A. - Sem dúvida. Nós hoje devemos olhar 
para a formação inicial mais como um pata­
mar de sustentação, uma plataforma que deve 
ser sólida, bem construída, e que começa no 
ensino primário, de forma a suportar constan­
tes mudanças profissionais, que as pessoas têm 
que fazer ao longo da vida, e conferindo uma 
enorme resiliência humana a muitas pressões, 
muitas mutações. 

JL - Tornar o sistema mais rígido, será essa 
a principal consequência da reforma do en­
sino secundário que se discute actualmen­
te? 
J.A. - Ninguém até agora conseguiu explicar 
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por que é que o nosso país é o único em que 
o caminho se está a fazer desta maneira. É pro­
posto que passemos de quatro cursos gerais
para sete, de onze cursos tecnológicos para de­
zassete, é proposto que neste cursos tecnoló­
gicos tenhamos quarenta especificações ter­
minais. De facto, é dificil sustentar que deva
ser este o caminho do ensino secundário em
Portugal. As alterações impunham-se há
muito tempo, não apenas agora, com 2002 no
horizonte, mas não se compreende que se opte
por ir à revelia de tudo o que está a acontecer
ao nosso lado, noutros países. Não se perce­
be, é isso, não se percebe.
Não foi o mundo profissional que induziu esta
mudança, não há nenhum movimento peda­
gógico, nem movimento educativo que a de­
fenda, nem nos mais avançados, nem nos mais
conservadores.

JL - De que forma a sua passagem pelo go­
verno alterou a percepção que tinha destas 
questões do ensino? 
J.A. - Foi uma experiência muito interessan­
te, sobretudo ao nível da compreensão do pro­
cesso de decisão. Por um lado, das dinâmicas 
de mudança e, por outro lado, do processo de 
decisão, que é bastante mais complexo do que 
aparentemente se poderia julgar. Como cos­
tumo dizer, a experiência do governo, mais do 
que a das oportunidades, é a experiência dos 
limites. 

JL -Que limites são esses? 
J.A. - Vivemos um contexto altamente cor­
porativo, nomeadamente ao nível da educa­
ção, onde o processo de decisão está prisio­
neiro de interesses profundamente instalados. 
Interesses esses que não estão suficientemen­
te abertos, criando uma limitação estrutural, 
uma vez que estes movimentos da sociedade 
civil se apoderaram completamente do Esta­
do e este encontra-se, por isso, muito maníe­
tado na sua capacidade de decidir. 
A mudança do nosso país é um processo so­
cial muito complexo, onde o Estado tem de 

facto um papel muito importante. Mas é imen­
sa a confusão que existe, neste momento, sobre 
qual é esse papel, e os partidos políticos pa­
recem-me muito pouco interessados em escla­
recer esta questão, em abrir de certo modo este 
jogo corporativo de interesses, muito instala­
do, muito fechado, criando outras dinâmicas 
na sociedade. 
Agora, não fiquei a ver o ensino secundário 
de maneira diferente, não é essa a questão. 

JL - As correcções que se exigem, para res­
ponder à constante evolução da nossa °rea­
lidade, fazendo face a desafios como o das 
novas tecnologias, acaba por criar a insta­
bilidade do sistema? 
J.A. - O sistema não deve ser instável, tem é 
que ser constantemente monitorizado e ava­
liado, julgo que é isso que está em causa. É 
ser permeável a uma contínua reflexão sobre 
ele, o que não quer dizer mudá-lo todos os dias, 
porque não se pode provocar instabilidade a 
esse ponto, nem as instituições educativas 
devem andar a reboque de mutações econó­
micas, ou outras. 
O que é preciso, num sistema que tem diaria­
mente dois milhões de utilizadores, é capaci­
dade de regeneração, para se pensar a si mesmo, 
sobre todas as perspectivas: dos alunos, dos 
professores, dos pais, dos empregadores. 

REPENSAR OS MODELOS EXISTENTES 

JL-Mas o actual modelo continua válido? 
J.A. - Temos é que pensar que ele, cada vez 
mais em aspectos cruciais, não está capacita­
do para dar a resposta que é necessária. E este 
modelo, baseado num sistema educativo na­
cional, numa norma, com uma instituição, uma 
turma, uma disciplina, uma hora - quer ela 
tenha sessenta ou noventa minutos -, um ho­
rário, está em completa ruína. 
Essa noção de que estudamos até ao fim do 
secundário, ou do superior, acabpu. Temos 
que construir verdadeiras comunidades de 
aprendentes. 

JL -Mas parece-lhe que, neste momento, 
o ensino secundário cumpre a sua missão?
J.A. - O problema está no primeiro ciclo do
ensino básico, que tem grandes debilidades, e
precisava de ser profundamente revisto. Por­
que os alicerces não mudaram de sítio, conti­
nuam em baixo. O desinvestimento no antigo
ensino primário tem quarenta anos, a rede es­
colar ficou completamente esfrangalhada -
temos escolas com pouquíssimos alunos-, sem
capacidade de estabelecer uma teia relacional
forte. Ou seja, nós não temos actualmente um
ensino básico de qualidade, e isso continua a
não ser uma prioridade política. Ora, o siste­
ma não pode construir-se sobre alicerces tão
precários.
Depois, ao longo do secundário, o ensino que
é disponibilizado não é suficiente aberto, fle­
xível, não atende às diferentes inteligências,

' sensibilidades, competências, que são dife­
rentes conforme os cidadãos. Infelizmente, 
parece que continuamos a acreditar que o 
mesmo, dado a todos, é o melhor para cada 
um. 

JL -Consegue imaginar um futuro, mais 
ou menos próximo, sem escolas? 
J.A. - A escola não vai desaparecer, mas po­
demos criar sistemas combinatórios de ofer­
ta, de ensino e formação, a comunidades de 
cidadãos que serão aprendentes toda a vida. 
Como é que se faz isso? Teremos que ver. 
Por exemplo, recorrendo à� novas tecnolo­
gias, criar dispositivos que apoiem cada aluno, 
na sua casa, na sua escola, em qualquer con­
texto, na comunidade local, através de uma 
casa de aprender, que se possa abrir a todos, 
adultos e crianças, onde esteja disponível uma 
massa enorme de informação, uma quanti­
dade imensa de utensílios, de instrumentos 
complementares à base que a escola ofere­
ce. Nós podemos dar muito mais condições 
de desenvolvimento da democracia por via 
de outros instrumentos, que não apenas a es­
cola. E julgo que a escola mostrou os seus 
limites na construção da democracia. 
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